
UASG: 932330 

R$ 7.696.064,05 (sete milhões, seiscentos e noventa e seis mil e sessenta e 
quatro reais e cinco centavos) 

VALOR ESTIMADO: 

ITENS/LOTES EXCLUSIVOS 
PARA ME/EPP: 

ITENS/LOTES COM DISPUTA 
DE AMPLA PARTICIPAÇÃO E 
COTA RESERVADA: 

REGISTRO DE PREÇOS: 

(X )SIM 	ONÃO 
( )SIM 	(X)NÃO 

( )SIM 	(X)NÃO 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: 

N° DA LICITAÇÃO: 90002/2025 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL POR LOTE ) 

HORÁRIO DE ABERTURA: 09:00 HORAS 

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

DATA DE ABERTURA: 02/05/2025 

ENDEREÇO ELETRÔNICO DE REALIZAÇÃO DO CERTAME: https://compras.gov.br/  

PARA MAIORES INFORMAÇÕES E ESCLARECIMENTOS, ACESSAR OS ENDEREÇOS 
ELETRÔNICOS A SEGUIR: 

PNCP: https://www.gov.br/pncp/pt4w  
PORTAL TCE: https://inunicí1-)ios_1icitacoes.tce.ce.go.bri 

E-MAIL: licitacaopmpb2025@gmai1.com  
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REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURAS E EVENTUAIS 
CONTRATAÇÕES DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREDIAL, DE 
RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO 
MUNICÍPIO DE PEDRA BRANCA-CE 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA BRANCA 

Torna-se público que A PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA 

BRANCA, pessoa jurídica de direito público, por meio do setor de licitações e contratos, 

sediado(a) Prefeitura Municipal de Pedra Branca/CE, CNPJ n° 07.726.540/0001-04. Com  

endereço na Rua José Joaquim de Sousa, 10 - Centro, 63.630-000, do Município de Pedra 

Branca/CE, realizará licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, 

nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as 

condições estabelecidas neste Edital. 

1..DOOBJFTO 	 ............ 	 ....................... .... .......... .. 	... 	...... 	...... 	.. ........... .... 
1.1. O objeto da presente licitação é a REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURAS E 

EVENTUAIS CONTRATAÇÕES DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREDIAL, DE 

RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 
PEDRA BRANCA-CE, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 
Edital e seus anexos. 

1.2. 	A licitação será realizada em ITEM ÚNICO. 

.:ÇOS............................... 	.......... ......................... 	........................................ 	... . 	.................... 	....... 	.. 	. 	....... .......... 	................................................................................................. .:.•............ 
2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões 
são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

ARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar desta licitação os interessados que estiverem previamente credenciados 

no Sistema de Compras utilizado pelo município https://compras.gov.br/  

3.2. Para informações adicionais correspondentes a esta licitação e demais comunicação com os 

fornecedores será realizada por meio do endereço eletrônico: https://compras.gov.br/ 

3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 

logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação'. 

3.6. Para o item licitado NÃO HAVERÁ Participação Exclusiva a Microempresas e Empresas 

de Pequeno Porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 

2006. 
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3.7. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021, para o 
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, 
nos limites previstos da Lei  ÇoiipIementarn°  123 de 2006 e do Decreto n.° 8.538, de 2015. 

3.8. Não poderão disputar esta licitação: 

3.8.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.8.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.8.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários; 

3.8.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.8.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau; 

3.8.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.8.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.8.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.8.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

3.8.9.1. Justifica-se a vedação de empresas reunidas em consórcio, em razão do 

baixo valor da obra e bem como pela natureza do objeto. 

3.8.9.2. Acerca dos Consórcios este Município, informa que a conveniência de 

admitir a participação dos mesmos em procedimento licitatório é decisão 

meramente discricionária da Administração, conforme artigo 15 da Lei n° 14.131 

de 2021. 

3.8.9.3. Dessa forma, não seria vantajoso para a Administração Pública contratar 

empresas em regime de consórcio, tendo em vista que estas empresas passariam a 

ter responsabilidade solidária no que concerne às obrigações trabalhistas e 

previ denciárias, o que traria riscos para a contratação, podendo gerar graves 

repercussões para o cumprimento do contrato celebrado com o Município, caso tal 
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empresa, de repente, tivesse os seus valores financeiros bloqueados pela Justiça, 

para fins de pagamento de dívidas. 

3.8.9.4. A vedação quanto à participação de consórcio de empresas no presente 

procedimento licitatório não limitará a competitividade. 

3.8.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 

3.8.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 
cargo ou emprego nos termos da legislação que disciplina a materia, conforme 

3.9. O impedimento de que trata o item 3.8.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 

ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 3.8.2 e 3.8.3 poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 

supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.12. O disposto nos itens 3.8.2 e 3.8.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.13. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 
pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que 

seja declarada inidonea nos termos da 

3.14. A vedação de que trata o item 3.8.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

SENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS 1 UME] 
	

IRABILT 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 
lances e de julgamento. 

... 
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4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 

o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até 

a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o 

disposto nos itens 8.1 .1 e 8.12.1 deste Edital. 

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°. XXXIII, da Constituição; 

4.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art.  1 0  e no inciso III do art. 5' da. Constituição Federal; 

4.5. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.6. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021. 

4.7. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 30  da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 

l° ao 30  do art. 4°. da Lei n°l4.133 de 2021. 

4.7.1. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.8. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.7 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei n° 14. 133, de 2021, e neste Edital. 

4.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
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4.10. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos Vi 
de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da 
sessão pública e da fase de envio de lances. 

4.11. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 
seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 
proposta e obedecerá às seguintes regras.- 

4.10.1. 

egras:

4.10.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance 
que cobrir a melhor oferta; e 

4.12.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 
caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.13.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 
critério de julgamento por menor preço; e 

4.13.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.14. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma 

do item 4.12 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 

controle externo e interno. 

4.15. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

4.16. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

acesso. 

.IMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no Sistema Eletrônico, 

dos seguintes campos: 

5.1.1. Valor do ITEM; 
5.1.2. Quantidade cotada, devendo respeitar o quantitativo do edital; 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1. O licitante [NÃO] poderá oferecer proposta em quantitativo inferior o quantitativo 

previsto para contratação. 

E GUAOOS PELO COMPPOEOSSO 
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5.2.2. O licitante deverá apresentar planilha orçamentária sem qualquer identificação 
que o identifique, sob pena de desclassificação sumária da proposta.  

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses. 

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar 
do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

5.8. 	A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico/Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 

5.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação. 

5.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

5.10.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 
aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos dispostos em edital. 

5.11. Os licitantes devem apresentar no momento da apresentação da proposta ajustada, a 
comprovação do recolhimento de quantia a título de garantia de proposta, como requisito 

de pré-habilitação. 

5.11.1. A garantia de proposta não poderá ser superior a 1% (um por cento) do valor 

estimado para a contratação. 

5.11.2. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação. 

5.11.3. Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o 

contrato ou a não apresentação dos documentos para a contratação. 

5.11.4. 40  A garantia de proposta poderá ser prestada nas modalidades de que trata o § 1° do 
art. 96 desta Lei. 
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5.1 1.5. O valor da garantia a ser apresentada no presente processo é R$ 76.960,64 (setenta e 
seis mil, novecentos e sessenta reais e sessenta e quatro centavos), correspondente à 1% 
(um por cento) do valor estimado para a contratação. 

5.11.6. Caberá ao licitante optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 

1 - Caução em dinheiro ou eiii títulos da dívida pública emitidos sob a forma 

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, 
conforme definido pelo Ministério da Economia; 

11 - Seguro-Garantia; 
III - Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente 
autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil. 
IV - Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor 

total. 

5.11.7. O licitante deverá apresentar garantia no ato da apresentação da proposta, sob 
pena de desclassificação, nos termos do Art. 58, da lei n° 14.133/21. 

	

6.1. 	A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

	

6.2. 	Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

11 

	

6.3. 	O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 

Contratação/Comissão e os licitantes. 

	

6.4. 	Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

	

6.5. 	O lance deverá ser ofertado pelo VALOR GLOBAL. 

	

6.6. 	Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

	

6.7. 	O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

	

6.8. 	O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo).  

	

6.9. 	O licitante poderá, urna única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa "ABERTO", 
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

RBAL.iC) E Ç:Q  S PELo COMPROMiSSO 
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6.11.1. 	A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, / 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 
dois minutos do período de duração da sessão pública. 

	

6.11.2. 	A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

	

6.11.3. 	Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme 
a ordem final de classificação. 

	

6.11.4. 	Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 
em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de 
contratação/Comissão, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa 

aberta, para a definição das demais colocações. 

	

6.11.5. 	Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários. 

6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 

6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.15. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da etapa 
competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

recepção dos lances. 

6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação/Comissão 
persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 

após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de 
Contratação/Comissão aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação 
com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das 
demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar 

n° 123, de 2006. 

6.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor 

lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 
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comunicação automática para tanto. 

6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa 
e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 

6.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 

6.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 (Ia Lei n° 14133de 202 1, nesta ordem: 

6.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 

6.19.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 
de obrigações previstos nesta Lei; 

6.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 
no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 

6.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

6.19.2.1. empresas estabelecidas tio Município, no território do Estado em que este se 

localize; 

6.19.2.2. empresas brasileiras; 

6.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

6.19.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n"-. '1 -"). 187. 
de 29 de dezembro de 2009. 

6.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 

contratação, o Agente de Contratação/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, 
após definido o resultado do julgamento. 

6.20.1. Tratando-se de licitação em grupo, a contratação posterior de item específico do 
grupo exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a 
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entidade e serão observados os seguintes preços unitários máximos como critério de 
aceitabilidade. 

6.20.2. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

6.20.3. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido pela Administração. 

6.20.4. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

6.20.5. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

6.20.6. O Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado que, 
no prazo de 2 (DUAS) HORAS, envie a PROPOSTA ACOMPANHADA DOS SEUS 
DEVIDOS ANEXOS, devidamente assinada por responsável legal e responsável técnico da 

licitante, adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se 
for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.20.7. É facultado ao Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a 
partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

	

7. DA FASEDE JULGAMENTO 	 .......... .......................................................................................................... 5.2  ....... 

	

1 	- 	- 1 	 .- ... - 

 

:,: 	-2, .. . 	. 	...... . 	.. 	........ 
 7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de contratação/Comissão verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 
conforme previsto no art. 14 da Lei n° 14.133/202 1, legislação correlata e no item O do edital, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. Cadastro de fornecedores do município; 

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

	

Controladoria-Geral da União (https;//www.pqj.la..isa. 	çiçigo kiLnççL.çj); e 

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 

da União 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude por 

parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. 
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7.3.2. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições 
de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação/Comissão verificará se faz jus ao 
benefício, em conformidade com o item 4.7 deste edital. 

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente 
de Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos. 

7.6.1. No caso de obras e serviços de engenharia, o Agente de Contratação/Comissão, 

poderá solicitar auxilio da equipe de engenharia, para análise técnica da proposta. 

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.7.1. Contiver vícios insanáveis; 

7.7.2. Não obedecer às especificações téciiicas contidas no Projeto Básico/Termo de 
Referência; 

7.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 
para a contratação; 

7.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 

7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.8.1. A inexequibilidade, lia hipótese de que trata o caput, só será considerada após 
diligência do Agente de Contratação/Comissão, que comprove: 

7.8.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.8.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

7.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada 
integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação 

do valor global estimado 

7.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará 

pela superação do valor global estimado e/ou pela superação de custo unitário tido como 
relevante, conforme planilha anexa ao edital; 

7.9.3. No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as 

propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado 

pela Administração, independentemente do regime de execução. 
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7.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 
85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à 
diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias 
exigíveis de acordo com a Lei. 

7.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 

7.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada 
pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar apresentará no ato da 

apresentação da proposta adequada Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores 
adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.11. 1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 
apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos 
quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem 
como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos 
Sociais (ES), Cronograma Físico-Financeiro, com os respectivos valores adequados ao valor 
final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de 
empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação 
integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-
financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato; 

7.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 
que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos 

os custos da contratação; 

7.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas; 

7.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 

7.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

8. DA F 	.D—,..  HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no Projeto Básico/Termo de Referência, necessários e 
suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão 
exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei n° 14.133, de 2021. 

8.1 .1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral do órgão licitante. 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 



8.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 
para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos 
para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos 
da legislação vigente, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

8.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 
exigida, será feita por nieio do soniatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 
habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de 
cada consorciado. 

8.3.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de 
pequeno porte e o projeto básico/termo de referência exigir requisitos de habilitação 
econômico-financeira, haverá uni acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor 
exigido para os licitantes individuais. 

8.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, cuja 
prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante 
agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade 
por advogado, sob sua responsabilidade pessoal. Bem como, por cópia autenticada através de 
cartório físico ou digital. 

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 
obediência ao disposto na Lei n° 14.133/2021, (art. 70, II, da Lei n° 14.133/2021). 

8.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da 
lei (art. 63, 1, da Lei n° 14.133/2021). 

8.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 
de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, (art. 63, IV, da Lei n° 

14.133/2021). 

8.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de entrega das propostas, (art. 62, § 1° da Lei n° 14.133/2021). 

8.9. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é 
imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser 
contratado, o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições 
de realização do serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia, (art. 62, § 20  

da Lei n° 14.133/2021). 

8.9.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela 
Administração data e horário exclusivos, a ser agendado via e-mail oficial da central de 
licitações do órgão, de modo que seu agendamento não coincida com o agendamento de 

outros licitantes. 
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8.9.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no cp 	-4 . 
presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do 
conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

8.10. A habilitação será verificada por meio dos documentos apresentados, conforme exigidos 

no Projeto Básico/Termo de Referência. 

8.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no registro 
cadastral e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 

ou aqueles se tornem desatualizados. 

8.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

8.12. A verificação pelo Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais de 

órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no registro 
cadastral serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 DUAS 
HORAS, prorrogável por igual período, contado da solicitação do Agente de 

Contratação/Comissão. 

8.12.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e 
lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de 
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 

8.13. A verificação no registro cadastral ou a exigência dos documentos nele não contidos 

somente será feita em relação ao licitante vencedor. 

8.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Projeto Básico/Termo 
de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao 

julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

8.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a 
fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, 
a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

8.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64): 

8.14.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

e 

8.14.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas; 

8.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 
ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins 

de habilitação e classificação. 

8.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 
Contratação/Comissão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
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classificação, até a apuração de urna proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo 
disposto no subitem 8.10. 1.  

8.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 
trata o subitem anterior. 

8.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 
participação lia licitação. 

8.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 
caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 
supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

URSOS 

9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 
da Lei n° 14.133, de 2021. 

9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 
ata, (Art. 165, inciso 1, Lei n° 14.133). 

9.3. 	Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 

9.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

9.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 
minutos. 

9.3.3.0 prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

9.3.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § l do art. 17 da Lei n° 
14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação da ata de julgamento. 

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 
a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.9. 0 acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

3c 
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9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na sala de 
licitações, conforme endereço 110 preâmbulo deste edital. 

o. 	TRATO 

10.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 
(cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o contrato, cujo 
prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021: 

10.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

10.3. 	(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

10.4. 	(b) ajustificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

10.5. 	O contrato será assinado por meio de assinatura digital ou física. 

RMAÇÃO DO C ASTRO DE 

11.1. Após a homologação da licitação, será incluído tia ata, na forma de anexo, o registro: 

11.2. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 
classificação lia licitação; e 

11.3. dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 

11.4. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 
registrados na ata. 

11.5. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

11.6. Pára fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o 
objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 
proposta original. 

11.7.A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

11.8. (a) quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; ou 

11.9. (b) quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 
hipóteses previstas em regulamento no âmbito municipal. 

li . lo. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao 

do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua 

eventual atualização na forma prevista tio edital, poderá: 

11.11. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem 
de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 

adjudicatário; ou 



PREFEITURA MUNICIPAL DE 

d i " u Bra nca 
TABALi E GUAD)S PELE) COMPROMSSO 

11.12. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

12. DAS 	0E8~.*ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES ... 	.. 1 

12. 1. Comete infração administrativa. nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

12.1 .1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Comissão durante o 
certame; 

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 

12.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

12.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

12.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

12.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; ou 

12.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

12.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração; 

10. 1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação 

12.1.5. Fraudar a licitação 

12.1.6. Comportar-se de modo inidôneo 011 cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

12.1.6.1. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

12.1.6.2. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

12.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

12.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5' da Lei n.° 12.846, de 2013. 

12.2. Com  fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal: 

12.2.1. Advertência; 

12.2.2. Multa; 

12.2.3. Impedimento de licitar e contratar: e 

12.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 
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12.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 	 Vir 

12.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

12.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

12.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

12.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 
15% do valor do contrato licitado. 

1120.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa 
será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual 
pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 
12.1.7 e 12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 
12.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 
licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §50,  da Lei n.° 

14.133/2021. 

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
descrita no item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o 
sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou 

entidade promotora da licitação, (art. 90, § 50, Lei n° 14.133). 

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
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12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, 
que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 

IM.P 
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13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 
da Lei n° 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 
abertura do certame, (art. 164, Lei n° 14.133). 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 
abertura do certame. 

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 
pelos seguintes meios: via plataforma de disputa onde tramita o processo licitatório. 

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos iião suspendem os prazos previstos no 
certame. 

13.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

13.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

SIÇÕES GERAIS 

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação! Comissão. 

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
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14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 'e a 
cri 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
na Administração. 

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 
e do interesse público. 

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

1412.10. 	O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://compras.gov.br/.  

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

14.1 1.1. ANEXO 1 - Projeto Básico/Termo de Referência. 

14.11.2. ANEXO II— Minuta de Ata de Registro de Preços 

14.11.3. ANEXO III - Minuta de Termo de Contrato. 

PEDRA BRANCA-CE, 10 de abril de 2025. 
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PREFEiTURA MUNCEPAL DE PEDRA BRANCA 

1. CONDIÇÕES GERAiS A CO'NiiTAÇO 

LI. Contratação de ECSTR3 E PE 	PARA FUTURAS E EVENTUAiS 
CONTRATAÇÕES E SERVÇOS LE MANUTENÇÃO PREDIAL, iS 

RESPONSABILIDADE DA SECRETARiA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO ii 

PEDRA BRANCA-CE, nos termos do n:ceio básico de engenharia, conforme condições e 

exigências estabelecidas neste instrumento. 

1 	 aprazoe igênci d  e preços é de 12 (doze) meses contados do 
assinatura, cabendo prorrogação. no orma do oio:go d+ cia Lei 1 

0  14. 133, de 2021. 

	

1.3. 	prazo de vigência da contratação é de :2 uioze) meses contados do(a) assinatura- 0 	cc 
contrato, cabendo prorrogação. na forma do artigo 35 da Lei n° 14.133, de 2021. 

	

1.4. 	O contrato oferece maior deta iomento das regras que serão aplicadas em relação 

vigência da contratação. 

2.FUNDAMENTAÇÃO E DESCR1ÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

	

2.1. 	A Fundamentação da Cootratação de seus cjuantitativos encontra-se pormenorizada em 

tópico específico dos Estudos Técnicos ?reiimiaares/projeto básico de engenharia, apêndice 

deste Termo de Referência. 

	

2.2. 	O objeto da contratação está pre stu no Piano de Contratações Anual 2025, conforme 

detalhamento a seguir: 

1) 	N° item no PCA: TFD-2324: )2.28-0773 (PCA.2025) 

11) Classe/Grupo: ah:-as e serviços de cagenharia 

3. DESCRIÇÃO DA SOL1Ç.ZO COC UM TODO CONSIDERADO O CICLO 

VIDA DO OBJETO 

	

3.1. 	A descrição da solução como cm todo encontra-se pormenorizada em tópico específlo 

dos Estudos Técnicos Preïimina:es'arojeto oásico de engenharia, apêndice deste Termo de 

Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRuTAÇÃO 

Modalidade 

	

4.1. 	A contratação da Empresa apresenta obra comcan de engenharia, tendo em vista que 

seus padrões de desempenho e qaaidadc podem ser objetivamente definidos pelo edital. nor 

meio de especificações usuais do mercado. nos termo do art. 6, inciso Xii, da Lei Federai a 

14.133/2021. 

(E, 63.030 1)OO 
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4.2. 	A contratação será reazada por vicio de licitação, na modalidade Concorrência, na s:: 
forma eletrônica. com  critério de julgamento por menor preço, nos termos dos artigos 61, inc* 
XXXVIII, a), da Lei Federal33202.1. 

Sustentabil idade 

	

4.3. 	Além dos critérios áe .susent ilfdude eentuaimente inseridos na descrição do objeto. 

devem ser atendidos os seguintes reouisLo. one se baseiam no Guia Nacional de Contratac2.es 
Sustentáveis. 

Subcontratação 

	

4.4. 	É permitida o suhcontrotaçào trare o do objeto. até o limite de 30 o,/  (trinta por cento) do 
valor total do contrato, nas seguintes condições: 

	

4.4.1. 	É vedada a scor.tra1açàc co 	lcta ou da parcela principal da obrigação. 

	

4.4.2. 	Em qualquer hipótese de sohcontratação, permanece a responsabilidade integral 
do contratado pela perfeita execução contratual. cabendo-lhe realizar a supervisão o 

coordenação das atividades do subcontratado, bem como responder perante o contrata.:-

.-pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto L. 
subcontratação. 

	

4.5. 	O contrato oferece maior detalhoircuto das regras que serão aplicadas em relação à 

subcontratação, caso admitida. 

Garantia da contratação 

	

4.6. 	Será exigida a garantia da contratação de une tratam os arts. 96 e seguintes da Lei 
14.133, de 2021, no percciitoni e condições descrLas nas cláusulas do contrato. 

	

4.7. 	Em caso opção pelo. segurogarooda. a parte adjudicatária deverá apresentá-la. no 
máximo, até a data áe assinatura co contra:c. 

	

4.8. 	A garantia. nas modalidades couão e 
	

bancária, deverá ser prestada em até 
dias úteis após a assinatura de contrato. 

4.9. 	O contrato oferece moor dctohviu:r coto das regras que serão aplicadas em relação 1. 

garantia da contratação. 

Vistoria 

	

4.10. 	A avaliação prévia do loca de execução dos serviços é imprescindível para o 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado., sendc 

assegurado ao interessado o direito de reaii;ação de vistoria prévia, acompanhado por servEdo 

designado para esse fim, de segunda à se\La-íbira. das 08:00 horas às 16:00 horas. 

	

4.11. 	Serão disponibilizadas tinta e horário dhè:e::tes aos interessados em realizar a vistorIa 

prévia. 

	

4.12. 	Para a \ istoria. o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá et,. 
devidamente identificado. apresentando oh- ie:;to de identidade civil e documento expedicm 

pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 

85)99663-64ô5 
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4.13. 	Caso o licitante opte por ;io reafzar a vistoria, deverá prestar declaração for-.m` 
assinada pelo responsável técnico dc licitante acerca do conhecimento pleno das condições e 

peculiaridades da contratação. 

4.14. 	A não reaiizaç10 dc \ istoria no coderá embasar posteriores alegações cc 
desconhecimento das insta 1.cçõc. dú\ idas ('U escuecdentos de quaisquer detalhes dos locais cc 
prestação dos serviços. de\ecdc o corOra1acL assumft os ôius dos serviços decorrentes. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO UC O3JETO 

Condições de execução 

5.1. 	A execução do obetc• secird a seguinte dcUttica: 

	

5.1.1. 	início da execuçc CO ode1c: 05 dias da assinatura do contrato; 

	

5.1.2. 	O contratado de--  \ erá cuocrir o que fora disposto em projeto básico, parra 
integrante deste documento. 

	

5.1.3. 	Cronograma de reafznçc dos serviços, conforme estabelece o cronograra. 
físico-financeiro. 

Local e horário da prestação das serciços 

5.2. 	Os serviços serão prestados conforme projeto. onde estão dispostas as coordenaua 

cartográficas. 

Materiais a serem disponibiidzacios 

5.3. 	Para a perfeita execnço dos sca iças. a Contratada deverá disponibilizar os materiais. 

equipamentos, ferramentas e uteosíCca tecassáros, nas quantidades estimadas e qualidades 

estabelecidas, promovendo sua su5sii1  : ço 	C. f-11 necessar!o: 

6. MODELO DE GESTÃO CO COTiATO 

6.1. 	O contrato deerá ser e\ecutado temente pelas partes, de acordo com as cláusidcs 

avençadas e as noin as cc 	 * 	a 'te iespondera pelas consequei c í-_,.,  

de sua inexecução total ou parciaL 

6.2. 	Em caso de impedioeoto. caLco de parCisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado auromaticainente pelo tempo correspondente, anotadas 

tais circunstâncias mediante simples apostla. 

6.3. 	As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas par 

escrito sempre que o ato exigir tal ri 1,1& aí idace. admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 

esse fim. 

6.4. 	O órgão ou entidade roderá com ucar representante da empresa para adoção 

providências que devam ser cumpridas de mcd lato. 

6.5. 	Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderd 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 
de fiscalização, que conterá iniUrmações acerca das cbrigações contratuais, dos mecanismos dc 

fiscalização, das estratégias para cxccuçáu CiO oheto. do plano complementar de execução dc. 

NEM 
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contratada, quando houer. dc mdc Jc aferçâc dos resultados e das sanções aplicáveL. T" 
dentre outros. 

Preposto 

	

6.6. 	A Contratada designará formahcnte o preposto da empresa, antes do início cc 
prestação dos sei-viços., indicando no instrLnoento os poderes e deveres em relação à execucár 
do objeto contratado. 

	

6.7. 	A Contratada deverá :anter preDosto da empresa no local da execução do objeto 
durante o período de execução do objeto. 

	

6.8. 	A Contratante poderá recusar. desce que ustificadarnente, a indicação ou a manutençár 
do preposto da empresa. itipótese em que a Contratada designará outro para o exercícic ác 

atividade. 

Fiscalização 

	

6.9. 	A execução do contrato de erá se: acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 
contrato, ou pelos respectivos 5u1stitutos 1 1ei n° 4.!33. de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

	

6.10. 	O fiscai técnico do contrato acorn;ranhará a execução do contrato, para que se.:.o 
cumpridas todas as condições estaheiecíáas no contrato. de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração. 

	

6. 11. 	O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato. com  a descrição do que for necessário para 
regularização das faltas ou dos defeitos obsernados. (Lei a° 14.133, de 2021, art. 117, § 10); 

	

6.12. 	Identificada qualquer inexatidão ou irreguiaridade. o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção: 

	

6.13. 	O fiscal técnico do contrato inLrntaa ao gestor do contato, em tempo hábil, a situacàc 
que demandar decisão ou adoção de medidas une citrapassem sua competência, para que adoc 
as medidas necessárias e saneaáora. e :L: o caso. 

	

6.14. 	No caso de ocorrências nue possam ias,abihzar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato ccmwticará o ('ato imediatamente ao gestor do contrato. 

	

6.15. 	O fiscal técnico do contrato comLndará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua rc:onsc5Hdcde. com istas à tempestiva renovação ou à 

prorrogação contratuaL 

Fiscalização Administrativa 

	

6.16. 	O fiscal administrativo do contrato criticará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada. acompanhará o emoenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentcz 

comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

1'. 	(E, 63.63 -000 
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6.17. 	Caso ocorra descumprimenn oaa ohrgações contratuais, o fiscal administrativo ao 
contrato atuará tempestivamente na SOIuçc dc problema. reportando ao gestor do contrato pa;a 
que tome as pro idênc as cab;' efs. ooaaao :rapassar a sua competência. 

Gestor do Contrate 

6.18. 	O gestor do coat:ato coardeono, o otoahzaçào do processo de acompanhamento a 
fiscalização do contrato cooreodo tOCOa os registros Formais da execução no histórico dc 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, dos 
alterações e das prorrogações contramai. elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para Fins de atendimento da finalidade da administração. 

6.19. 	O gestor do contraLo accmpanhard. os registros realizados pelos fiscais do contrato. dc 
todas as ocorrências relacionadas à execaçãc do contrato e as medidas adotadas, informando. 
for o caso, à autoridade superior àquaiaa que oltrapassarem a sua competência. 

6.20. 	O gestor do contrato acompanhará a manntençâo das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento. e anotará os problemas que obstem 
fluxo normal da liquidação e do pacamento mia desesa no relatório de riscos eventuais. 

6.21. 	O gestor do contrato emItIrá docaoenio cacprobatório da avaliação realizada pema 
fiscais técnico e adminfstrati\ o qnanm as e 	saimento de obrigações assumidas 
contratado, com mençâo ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e aèridos. e a et emnals penalidades aplicadas, devendo constar dc 
cadastro de atesto de cumprimc!ac de ohrigr.çães. 

6.22. 	O gestor do contrato tomará pam idéra ias nara a formalização de processo 
administrativo de responsahhznçãu part Fiss e aohcação de sanções, a ser conduzido peia 

i. 158 da dai n I-Fi33. de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com comissão de que trata o al  
competência para tal, conforma o caso. 

6.2 
	

11 3. 	O gestor do contrato dat erá elaborar reatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justiFicado a contratação e eventuais condutas a serem 
adotadas para o aprimoramento das adt idadc da Administração. 

6.24. 	O gestor do contrato deverá em ar a cocuneotação pertinente ao setor competente para 

a formalização dos procedimentos de honidação e pagamento, no valor dimensionado pem 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

7. 	CRITÉRIOS DE MEDÇ.O £ tAGmMENTO 

7.1. 	A avaliação da execução da objeto otIli1ma:á a cleti;n de Medição. conforme preFistc 

no contrato, devidamente atestada nea dcahzação contratual e com a assinatura dcs 

respectivos responsáveis téca aos. 

7.1.1. 	Será indicada a. retenção ou giosa no pagamento, proporcional à irregularidas. 

verificada, sem prejuízo mica ammções codit f a. caso se constate que a Contratada: 

7.1 .1 . 1. não oroduzir cS, 	 acordados, 

7.1.1.2. deixar de exceLso:. ou não axecatar com a qualidade mínima exigida os 

atividades contratadas: co 

- (.'I. 63.630000 
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7.1.1.3. deixar de utfiizar macHc e recursos humanos exigidos para a execução e C.P.&. 

serviço, ou utilizá-los com qua!idade au quantidade inferior à demandada. 

Do recebimento 

	

7.2. 	Ao final de cada e:aaa da exccaio coiectaal. conforme previsto no Cronograrac 

Físico-Financeiro. o Coatrataco ap:eseata:d a mediçào prévia dos serviços executados 

período, por meio de planha a mcmófa da cálcio detahada. 

	

7.2.1. 	Uma etapa se:á comacieada etèd'%amente concluída quando os seriçcs 
previstos para aoaeia etaca. ao Coneg:a,a : kfco-Financeiro, estiverem executados em sac 
total idade. 

	

7.2.2. 	O cotrata.O adra 	esea:a:á. a cada medição, os doe umem 
comprobatórios da procedaaca egO cos prodo e subprodutos florestais utilizad 

naquela etapa da execução contraoaaL civando for o caso. 

	

7.3. 	Os serviços serão recebidos pro seriamente, no prazo de até 30 (trinta) dias, peos 

fiscais técnico e administrati\o. mediante te;mos detalhados, quando verificado o cumprinieme 
das exigências de caráter técnico a ad inis:r:ab.o. Art. 140. 1, a.da Lei n° 14.133). 

	

7.3.1. 	O prazo da disac;siçào acien sej'd coatado do recebimento de comunicação cO 
cobrança oriunda docontratado com a an1pro\ ação da prestação dos serviços a que se 
referem a parcela a ser paga. 

	

7.3.2. 	O fiscaltécnico do com:aae reaiizaO o recebimento provisório do objeto dc' 

contrato mediante termo aeía..cado pua conc;j:c e o cumprimento das exigências de cara*"..-.. 

técnico. 

	

7.3.3. 	O fiscO adminise'at;\o do contrato :eadzará o recebimento provisório do obeco 

do contrato mediante termo decaíhadc cue comprove o cumprimento das exigências cc 

caráter admiti istracivo. 

	

7.3.4. 	O fiscal. rcaPzaO e :ceehi:.:eato p:o isório sob o ponto de vista técnico e 

administrativo. 

	

7.3.5. 	Para efeito de receOnience o° só:O. ao final de 	cada período de faturarnenco. 

o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se 

for o caso, a análise do desempenho e qaaii`dade da prestação dos serviços realizados em 

consonância com os indicadores prevste. que coderá resultar no redimensionamento de 

valores a serem pagos à contratada. tegistrando em relatório a ser encaminhado ao gestor t:c 

contrato. 

	

7.3.6. 	Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do 

termo detalhado ou. em ha\ ando mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

	

7.3.7. 	O Contratado fica abrigado a reparar. corrigir, remover, reconstruir e a 

substituir. às suas expensas. no todo on era parte. o objeto em que se verificarem vícfo. 
defeitos ou incorreções :esuilantcs de axecuço ou materiais empregados, cabendo d 

fiscalização não atestar a a lince a on dOca mediçdo de serviços até que sejam sanadas todas 

as eventuais pendênc ias pee possam ir a e: apontadas ao Recebimento Provisório. 

C 
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7.3.8. 	A fiscalizaçõo não etaad o ateste da última e/ou única medição de serviccs 
até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Proisório. (Art. 1 9 o/e ari. 140 da Lei n° 14133, de 202 1) 

7.3.9. 	O recebimento 	soro também 11.-aró sujeito, quando cabível, à conclusão o 
todos os testes de camno e à ont;ega nos Manuais e instruções exigíveis. 

7.3.10. 	Os seriço. nodcrão se: ecitados. no todo ou em parte, quando em desaccrào: 

com as especificações ec::s:ancs aesc à e:m() de 1eièrência e na proposta, sem prejuízo 
aplicação das penalidades. 

7.4. 	Quando a fiseaiizacàa 	e:cioa par cm único servidor, o Termo Detalhado dee:ã 
conter o registro. c-  anõlise o a coacmasàn acerca das ocorrências na execução do contrato. em 
relação à fiscalização técnica o adafinisn:ati\a e demais documentos que julgar necessárfc. 

devendo encaminhú-ios ao oe1o: do 	 noccOimento definitivo. 

7.5. 	Os ser ços serão coco/dos dcào!ti\nmente no prazo de até 90 (noventa) dias. 

contados do recebimento 	1O. SóriO. ::;Dr cn dor on comissão designada pela autor ida: e 
competente, após a erificação da dua:!caae  e nnandc1ade do serviço e consequente aceitação 
mediante termo detalhado. obedecendo as scan iates procedimentos: 

7.5.1. 	Emitir documento conicrobatório da a aliação realizada pela fiscalização. 
cumprimento de obrigações assumicas --,e 10 contratado. com  menção ao seu desempenho o: 
execução contratual. baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos,,, e a 

cadas. Ci c:Ciko: constar do cadastro de atesto de cumprimento eventuais penalidades apd 	cd; 

obrigações. 

7.5.2. 	Realizar a anã liso dos re!atá:ios o de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e. caso Na irrcgaia:idades 	impeçam a liquidação e o pagamento da 

despesa, indicar as ciánsulas conunonais acato/entes, solicitando à CONTRATADA. pa: 

escrito, as respeclo. as correções: 

7.5.3. 	Emitir Fera::: d;ctaidaclo na: a ceita de recebimento definitivo dos serviços 

prestados. com  base no :ed;Mrios o doou nomaçães anresentadas; e 

7.6. 	Nenhum prazo de recebi nono ocamo:á encuanto pendente a solução, pelo contratado. 

de inconsistências \eriflcadas na .os.c':açào cio 	ou no instrumento de cobrança. 

7.7. 	O recebimento pra: sa::a na diTlt o cão excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança cc  'S,- ,̀ O IÇO OCO o :CslJOosahu:idade  ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 

7.8. 	O recebimento defi::i:do na obra ceia Administração não eximirá o contratado, pelo 

anos. da responsadadeo bj prazo mínimo de 5 (cinco) etiva pela solidez e pela segurança dos 

materiais e dos ser'iços executados e pelo funcIonalidade da construção, da reforma, do 

recuperação ou da ampliação co bem má: cl. e. em caso de vício, defeito ou incorreção 

identificados. o contratado ficará responsacei peia reparação, pela correção, pela reconstruçã: 

ou pela substituição necessárias 

630-000 
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Liquidação 

7.9. 	Recebida a Nota i---se-i 	 de eohiança equivalente, correrá o prazo de dez 
dias úteis para fins de iiqi:kuào. 

7.10. 	Para fins deliquftiuçdc. o seto: co ::etente de\e verificar se a Nota Fiscal ou Fat:uu 

apresentada expressa os eieu:eutos necessú:Eos e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de \ai!dade: 

b) a data da emissão: 

c) os dados do, contrato e dc ó;n 	coniuoante: 

d) o período restectk e de e:ecuçuo do contrato: 

e) o valor a pagar: e 

O 	eventual destaque do a:o: de re:ençdes tribnúrias cabíveis. 

7.11. 	Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa. esta ficará sobrestada até one o contratado providencie as mediduo 
saneadoras, reiniciando-se e orazo anú a compru\ ação da regularização da situação, sem ô:-:a; 
à contratante: 

7.12. 	A Nota Fiscrd ou Faia::: e: coa e: o gatoriomente acompanhada da comprovação 
regularidade fiscal. constatada 	o: cio uo:eseniação de certidões negativas ou, mediana- 
consulta aos sítios eletrônicos ociai  ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 

14.133/2021. 

7.13. 	A Administração deverá realizar cunsilta para: a) verificar a manutenção das condiç 

de habilitação exigidas no ec:i:ai: ia) identifica: possise! razão que impeça a participação eu: 

licitação, no âmbito cio árgão Ou e;itftFie, proibição de contratar com o Poder Público, hera 

como ocorrências impeditivas i:off:eius. 

7.14. 	Constatando-se. a s:tuaçãc dc Errcgaiaddade do contratado, será providenciada soa 

notificação, por escric. para oce. ::u ira/e de 5 (C Pico) dias úteis, regularize sua situação ou, ao 

mesmo prazo. apresente sou ccesa. O 	aueró ser prorrogado urna vez, por igual periodo. 

a critério do contratante. 

7.15. 	Não ha\'endo regularização ou sendo o defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos respcaoa eis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado. Seu COfle quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios nertinenies e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos. 

7.16. 	Persistindo a irregtd:Hdacie. e eeu:oía:te de\erá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos ao proCesso administrativo correspondente, assegurada a: 

contratado a ampla defesa. 

7.17. 	Havendo a efetia execudto do iOIC o. os nagamentos serão realizados normalmente. 

até que se decida pela rescisão do contrato. caso o ccnit:atado não regularize sua situação cc 
cumprimento de requisitos de Pahi loção. 

CE, 63.6$ti-000 
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C. P. 	. Prazo de pagamento 

 

mento será edcuado no prazo 7.18. 	O paga 	 máximo de até dez dias úteis, contados da 
finalização da liquidação da cicsnesa. coo 	me seção anterior. 

7.19. 	No caso dc atraso oeu 	;a'oiaïLc. Os 5 acres de idos ao contratado serão atualiza--, 
monetariamente cnre o .er:oc Tao: do 	dc anga: cato até a data de sua efetiva realizaça. 
mediante aplicação do fndcc ãd--dZ LCd .le emacçã a monetária. 

Forma de pagamento 

7.20. 	O pagamento será aeafzado a:m Ld Je ordem bancária, para crédito em banco, agêncd 
e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.21. 	Será considerada c:ao: do pagnoonso o 	cm que constar como emitida a ordo 
bancária para pagamento. 

7.22. 	Quando do pagamento. será eletacda a ctenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

7.22.1. 	Independentemente do perocatuai de tributo inserido na planilha, quanLa. 
houver, serão retidos na mie. 000m o da reauização do pagamento, os percentt 
estabelecidos na egisiacão 

7.23. 	O contratado reua:mente opíaoac peio Simples Nacional, nos termos da Le 
Complementar n° 1 23. 	 sodorá a retenção tributária quanto aos impostos 
contribuições abrangkios ao: a.cic c le. No entanto. o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de coniproaçào. par mcd; ao octnremo oficial, de que -faz jus ao tratamento 
tributário favorecido pre ism :o: :cdc:fJa dcl t.opememar. 

Antecipação de pagamento 

7.24. 	A presente contratação não 	te a nntcoipaçào de pagamento. 

S. FORMA E CR!TÉOS ã SãLdçÀO t)O FORNECEDOR E REGIME o: 

EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de aigameoo da propost~ 

8.1. 	O fornecedor será selecionado ao: meio da realização de procedimento dc 

LICITAÇÃO, na modaliciace CCNc 	DA, sot a forma ELETRÔNICA, com adoção 

do critério de julgamento pelo ãt/iENO ?iÇO. 

Regime de execução 

8.2. 	O regime dc execução do conlcam sara tPRETADA POR PREÇO GLOBAL. 

Critérios de aceitabilidade tio preços 

8.3. 	O critério de aceitaiai;fJade de areços erá o alOr global estimado para a contratação. 

8.3.1 	O iicitante ole estE: e: ::oos oem colocado na disputa deverá apresenta: 

Administração, por meio clettdmleo. pd:oii:a ccc cotenna o preço global, os quantitativos 

os preços unitários tido como rce; ames. conforme modelo de planilha elaborada po. 

;aaaaac aooa:cea: a: 

63.636-000 

- c,: t;5 9 96636465 



co 
e ri a  

Administração, para eèitc dc 
14.133/202 1): 

au de exequibilidade (art. 59, §3°, da Lei 

Exigências de habilitação 

	

8.4. 	Para fins de hadi. a.ço. de\ crá o :ic.ar.e comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

	

8.5. 	Empresário indivfdaall: ncrfçáo 	Reg:stro Público de Empresas Mercantis, a cam: 
da Junta Comercial da resoecd a seco: 

autenticidade no SÍtft) iutps: 

- E:: Certificado da Condição 
:a acetacào ficará condicionada à verificação ..ia 

m rcsas-e-acgocios/pt-br/empreendedor 

8.6. 	Microempre  cri dod:a  
Microempreendedo mdi'.  

8.7. 	Sociedade empresária, sociedade :itada ordpessoal - SLU ou sociedade identificada 
como empresa mdix idual de responsabilidade imitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo. 
estatuto ou contrato social no egistm Púb!ico de Empresas Mercantis, a cargo da Junto 
Comercial da respecti\ a sede. acama:adr. de documento comprobatório de soas 
administradores: 

8.8. 	Sociedade empresá:ia ostruad:m: portaria de autorização de funcionamento ao 
Diário Oficia: da 	:Eúo e arqui\ ada na Junta Comercial da unidad Br asil, publicada no 	 e 

federativa onde se locamiza: a filial. agdcia, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede. 

8.9. 	Sociedade simples: soriçúo do ato constimd\o no Registro Civil de Pessoas Jurídfca 
do local de sua sede. aconipr'ada de doLmm :mo co orcbatório de seus administradores; 

8.10. 	Filial, sucursal ou-,  agêaca de soei efiade silpies ou empresária: inscrição do ao 
constitutivo da filial, sucurstf ou agúnem da oc odade sim pies ou empresária, respectivarnente. 
no Registro Civil das Pessoas .:críc;ica co ao Rcaistro Público de Empresas Mercantis onde 
opera. com  averbação no Rcgforo onde tem sede a matriz 

8.11. 	Sociedade cooperattiaa: a tio OOaáo e estatuto social, com a ata da assembleia coo 

o aprovou. devidamente arr:rf 	ia 	Cojiercia ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, 0dm do rogi:rc de coe trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 16 do 

dezembro 1971. 

8.12. 	Ato de autorização para o exereciu da Ot\ idade - Decreto de autorização, em se 
tratando de empresa estrangeira em 'oncionameam no País, e ato de registro para 
funcionamento expedido peo órgáo com pcten.c. quando a atividade assim o exigir. 

8.13. 	Os documentos apresentados deterão estar acompanhados de todas as alterações ou co 

consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e 

8.14. 	Prova de inscrição no Cadastro Naciorai de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro co 
Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso: 
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